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NOTA DE ESCLARECIMENTO SOBRE A AUDIÊNCIA PARA ELABORAÇÃO 
JUDICIAL DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC 

 
 
Prezado associado,  

 

Sobre a audiência que tratou da proposta de a associação obter a concessão do serviço de 

saneamento básico no Pasárgada, por meio de TAC (Termo de Ajustamento de Conduta), a 

Aspas vem a público esclarecer que: 

Como é de conhecimento público, na Assembleia Geral Extraordinária realizada na sede da 

Aspas, em 21 de outubro deste ano, dentre outros assuntos,  foram apresentadas e discutidas as 

vantagens e desvantagens de se obter a concessão do serviço de saneamento básico para a 

Aspas. Dentre as vantagens estão a legalidade da cobrança e consequente redução da 

inadimplência por outro lado foram apresentados os riscos de a Aspas assumir a gestão da água 

sem o devido respaldo legal. Para tanto, foi contratada elaboração de parecer de especialista em 

direito ambiental, que deu embasamento legal às propostas apresentadas – documento 

disponibilizado aos associados. 

42 (quarenta e dois) dos 57 (cinquenta e sete) associados presentes à assembleia aprovaram as 

seguintes propostas apresentadas pela diretoria: 

 

a) Obter para a ASPAS a concessão do serviço de saneamento básico no Pasárgada, por 

meio de TAC (Termo de Ajustamento de Conduta) entre ASPAS/FFR/Prefeitura de Nova 

Lima, com anuência do Ministério Público Estadual, para resguardar a ASPAS quanto ao 

risco de ser responsabilizada solidariamente pelas ações do empreendedor. 

b) Buscar a concessão mesmo que o empreendedor se negue a fazer as obras, levando os 

custos para o processo judicial já existente. 

c) Criar uma comissão permanente para assumir o processo de implantação do sistema de 

gestão da água, começando pelo estudo e discussão de propostas comerciais até a 

implantação total do tratamento. 

Ficou bastante claro o alcance das ações da diretoria da ASPAS na referida AGE – buscar a 

celebração do Termo de Ajustamento de Conduta. Portanto, naquela ocasião, como manifestado 

à diretoria da ASPAS por vários dos associados presentes, deu-se o primeiro e mais importante  
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passo para solucionarmos o problema que mais nos aflige hoje, a água. A comunidade, 

democraticamente, tomou uma decisão, “pois, afinal, a pior decisão é aquela que não é tomada”. 

A audiência judicial designada para tentativa de elaboração do TAC ocorreu no último dia 30, 

quando compareceram, devidamente representados: a Associação de Proprietários de Pasárgada 

– ASPAS; a Pasárgada FFR Empreendimentos Ltda - FFR; e o Município de Nova Lima. O 

Ministério Público Estadual também se fez presente diante do Juiz. 

Também estiveram presentes à audiência, quatro associados, algo perfeitamente permitido, 

considerando a publicidade do processo (cópia da ata da audiência anexa). 

Porém, em total desrespeito às decisões, repita-se, democraticamente tomadas naquela AGE, 

considerando inclusive que três dos associados presentes estiveram na assembleia e foram votos 

vencidos, os referidos associados pediram para serem ouvidos como terceiros interessados e 

requereram a juntada ao processo de documento manifestando suas intenções (documento à 

disposição na Aspas) . 

No referido documento discorrem sobre as responsabilidades do Município e da Empreendedora, 

a possibilidade do Município executar as obras e cobrar do empreendedor; a possibilidade de 

parceria público privada; e mais os seguintes itens que merecem destaque: 

 

a) O que chamam de “Inconsistência entre a realidade existente e a apresentada pela diretoria 

da ASPAS em suas alegações” 

Esse ponto é de enorme relevância. Além de falarem da proposta comercial da empresa que, 

até o momento, apresentou as melhores condições para a instalação e manutenção de todo o 

sistema, a Contrata, e que teria sido apresentada na AGE como a solução final indicada pela 

diretoria da ASPAS - o que não é verdade -, os responsáveis pelo documento, afirmam que: 

� O Pasárgada é um bairro (Sem dúvida, mas a Aspas questiona: não é o que 

queremos ver modificado? Não queremos regularizar nosso loteamento fechado? 

Ou mudamos de ideia e a ASPAS não foi informada?) 

� Existem duas associações de bairro e outras duas outras associações privadas (A 

Aspas questiona: agora essa outra associação que requereu a retirada de nossa 

portaria é formalmente reconhecida pelos associados da ASPAS? Qual a 

importância das outras duas (?) associações privadas nas decisões da ASPAS? 

Mudamos a nossa conduta?) 

� Os não associados não foram consultados e que, na AGE, só estavam presentes 

associados adimplentes (A Aspas questiona: agora os não associados e  
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inadimplentes têm força de voto e decisão nas ações da ASPAS? É isso que temos de 

aceitar?) 

Essa atitude coloca em sério risco todas as nossas conquistas até hoje obtidas, e é 

absolutamente contrária aos anseios dos associados da ASPAS, conforme livremente votado 

na assembleia do dia 21. 

 

b) O risco financeiro  

Mais uma vez tratam da proposta da Contrata como se fosse a solução determinada como 

definitiva na AGE, o que pode levar a erro o juiz, o Ministério Público e até mesmo o associado 

que não acompanha de perto as assembleias. 

Reiteramos que, no momento, nada disso diz respeito ao TAC. A contratação definitiva de 

uma empresa especializada para o tratamento da água passará pela referida comissão, que 

avaliará toda a questão técnica e comercial do contrato. 

Acreditamos que, naturalmente, o valor do m³ da água tratada irá subir! Em algum momento, o 

custo iria se elevar, mas questiona-se: É melhor pagar R$ 4,24 (valor de outubro) o m³ de 

água poluída e insuficiente do que arcar com a água tratada que atenda, em volume, a todos 

os associados? 

E ainda para esclarecimento, a composição do valor do m³ de água tratada estimado pela 

empresa que estudou a situação do Pasárgada (única que se propôs, por sinal), ficou assim 

definida: 

a) tratamento R$ 6,03 o m³ (muito próximo ao valor da água bruta que recebemos hoje), 

cobrado conforme consumo individual 

b) infraestrutura, caso a FFR não execute as obras (obrigação a ser inserida no TAC que 

se busca celebrar), R$ 5,95 cobrados de todos os proprietários de casas e lotes na 

região de Pasárgada, inclusive no chamado Pasárgada 2. 

Alternativamente, a diretoria da ASPAS apresentou outra solução de cobrança: 

a) idem 

b) o valor de R$  1.600,00 (um mil e seiscentos reais) cobrados de todos os proprietários 

de casas e lotes na região de Pasárgada, inclusive no chamado Pasárgada 2, divididos 

no consumo de água. 

No entanto, isso são apenas hipóteses para se verificar a viabilidade de custeio da água. Quem 

definirá isso será a comissão criada especificamente para tal estudo. 
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Voltando ao documento apresentado na audiência pelos associados que não representavam a 

Aspas, os responsáveis terminam a argumentação reconhecendo que a obtenção da concessão  

 

do serviço público de saneamento básico agregará poder de polícia à ASPAS, o que poderá 

resultar em redução da inadimplência. 

No entanto, sugerem ao Juiz que não autorize a concessão, dando à ASPAS, no lugar do ato legal 

e formal, a gestão provisória do sistema de abastecimento de água, “para que possamos, de 

forma racional e programada, encontrar a solução definitiva deste problema...” 

Tal pedido, além de ser contrário à decisão da AGE, coloca, novamente, em risco a ASPAS, 

optando pela continuação do estado de ilegalidade do processo e, consequentemente, pela 

chance de a associação ser corresponsabilizada pelos passivos da FFR. 

Tornou-se, portanto, extremamente necessário trazer esta ação ao conhecimento dos associados 

da ASPAS, para que passem a acompanhar de perto a evolução do processo, que busca pela 

solução judicial dos problemas de água de Pasárgada. 

Finalmente, reiteramos que estamos tranquilos quanto à condução do assunto, visto que a 

proposta levada pela diretoria da ASPAS, conforme autorização da AGE, ao Juízo da 1ª Vara 

Cível de Nova Lima recebeu declarado apoio do Ministério Público Estadual e do próprio Juiz, em 

razão da possibilidade de resolução do tema através de um acordo.  

 

Atenciosamente,  

 
Flávia Stortini de Souza Cruz – Presidenta da ASPAS 
ASPAS | Associação dos Proprietários de Pasárgada 
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